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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de  17 setembro  de 1985	 ACORDÃO N.°  101-76.131 

Recurso n.° — 89.557 - IRPJ - &X: DE 1981

Recorrente — AFONSO GELLER - EMPRESA INDIVIDUAL
Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP) .

,
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - Desde que
suscitada a dúvida fiscal é- dever da
pessoa juridica provar, com documen-
tos hábeis e idôneos, os registros de
sua contabilidade, inclusive os do
efetivo ingresso no caixa da empre-
sa e da efetiva entrega pelos subscri
tores, de numerários para integraliz -a-
ção de aumento de capital, presumin-=
do-se, quando não for produzida essa
prova, que os recursos tiveram ori-
gem em receita omitida na escritura-
ção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AFONSO GELLER - EMPRESA INDIVIDUAL:

_

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos Adirmos do relatôrio e voto que passam a integrar o pre-
sente julgaderf

fi
._ - Sala das Osioe- (DF), em 17 de setembro de 1985v	 i

// 'i -, ' . i//,AMADOR O	 - Ws F--, , loEZ	 "PRESIDENTE
e	 .e: ="Jc..n.", r---A--'2‘ 	 .n 	 'lk, 	 ' --.

FRANCISCO 5 ASSIS'BANDA W RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO FLe'ES 	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE:1 g SrE 1 g8.9'	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei--,

v.v.



—

ros; SYJÁVO RODRIGUZg', CAROS Af-IRRRWQ ÇÇNÇAAY.4'NUNRP:#, AÇQWNI-10
SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO
FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 89.557

ACÓRDÃO N9: 101-76.131

RECORRENTE: AFONSO GELLER - EMPRESA INDIVIDUAL

RELATÕRI O 

Afonso Geller, empresa individual estabelecida em

Maracaí -SP e jurisdicionada â Agência da Receita Federal em Assis

S.P. foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fo-

lhas 27, lavrado em 06.02.85, onde ê exigido o recolhimento do

crêdito tributário de Cr$ 8.174.475.

A exigência fiscal foi motivada pela ausência de

comprovação da integralização do aumento de capital na ordem de

Cr$ 526.671, levada a efeito no ano-base de 1980, exerc. de 1981,

por vulnerado o art. 181 do RIR/80,

inaugurando o contraditõrio, a interessada inter_
pôs a Impugnação de fls. 33/34, onde alega que a assertiva fiscal

não tem procedência, tendo em vista que os lançamentos contábeis

efetuados na época obedeceram as normas estabelecidas pelo 	 RIR,

sendo que a origem da disponibilidade para o aumento de capital es—
tá devidamente comprovada através da declaraçao de rendimentos a-

presentada para o exercIcio em causa. Coloca os livros fiscais e

contabeis a disposiçao do Fisco para a devida apuração da origem,
dizendo ainda que as reservas de capital foram aproveitadas para

o mencionado aumento.

Apôs a impugnação foi determinado a realização de

diligência para a averj:guaçÃo das alegaÇaes da interessada, oportu

nidade em que foi acostado o documento de fls. 41, acompanha.. de5?DMF - DF/1 0 C-C - Secg .:f - 1 0/75
—
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esclarecimentos.

Pela, deciSão de fls. 43/49-, a ação fiscal foi jul-
gada procedente, por entender a autoridade monocratica de 19 grau
que "a empresa se limitou na dec1inação das fontes que compuseram

o aludido aumento Cfla. 25/261, onde sobressai a utilização de

Cr$ 526.671 era moeda corrente do Pais, sem contudo acostar aos

autos, qualquer elemento circunstancial de prova que pudesse jus-

tificar o efetivo ingresso desses recursos no seu "Caixa", bem co
mot a, sua origem, o que culminou com a lavratura do Auto de Infra-

ção n9 02/85, Cfls. 271". Por outro lado as oportunidades ofere-

cidas ao contribuinte para comprovar a origem do numerario utili-

zado n4 integralização, não foram aproveitadas, sendo que o do-

cumento acostado aos autos as fls. 41, acompanhado dos esclareci-
mentos, nada acrescentam, pois no referido documento se visualiza

somente o lançamento correspondente ao credito em moeda corrente'

do Pala, faltando entretanto o lançamento de contrapartida na con

ta devedora, bem como os documentos que lastrearam tal lançamen-

to contabil, afim de que ficasse comprovado nos autos, de forma
inaofismavel, o ingresso e A origem doa recursos utilizados. Des-

tarte, configurada esta a omissão de receitas pelo suprimento de

caixa sem a devida comprovação do seu ingresso, bem como, de sua

origem. Nesse sentido, o PN/CST n9 242171, é de clareza solar,

bem como torrencial jurisprudência administrativa, conforme "emen
tas" de Ac8rdãos do Conselho de Contribuintes que transcreve.

Poatulando a reforma da aludida decisão, a interes-
sada ingressou com 4S raz8es de fls. 54/57, dizendo trazer na o -
portunidaderaos autos, en originais, toda documentação habil e i-

dônea afim de comprovar a disponibilidade da pessoa física, de on
de se originou a reme Ssa de Cr$ 526.671 em moeda corrente, para
integralização do aumento de capital. Faz referência	 1 juntada
dos originais das notas fjscais que enumera, referentesã venda de
produtos agrícolas (soja e trigol, efetuadas no período de 03 de

março de 19-80 a 14/1l/80, que somadas, totalizam exatamente Cr$
3,288,513, que comprovam a receita bruta total do Anexo 4,- Cédu-

la "G", respectivamente Cr$ 1,622.590Á Cr$ 1.665.923. Além essa

Ç5'1
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disponibilidade informa que na declaração do exerc. 1981, ano-ba-
se de 1980, declarou o pro -labore de C$ 180.000, que somado	 ã
disponibilidade obtida na Cédula "G", tota1iza, 7 Cr$ 1.570.935.

n o relatOrio.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Desde que suscitada a devida fiscal, é dever da

pessoa jurídica provar, através de documentos hâbeis e idõneos,os

registros de sua contabilidade, inclusive os do efetivo ingresso

no caixa da empresa e da efetiva entrega pelos subscritores, de

numerârio para integralização de aumento de capital, presumindo-

-se, quando não for produzida essa prova, que os recursos tiveram

origem em receita omitida na escrituração. A prova deve ser preci

sa e objetiva em dados ou elementos coincidentes em datas e valo-

res de forma a ficar plenamente saciada a indagação fiscal sobre
a proveniência das importâncias supridas e conferidas no aumen-
to de capital.

A explicitação introduzida pelo § 39 do artigo 12

do Decreto-lei n9 1.598/77, base legal do art. 181 do RIR/80,quan
to comprovação da origem e entrega, veio consagrar, em texto le

gal, o entendimento antigo de que esses dois aspectos - origem e

entrega - são cumulativos e indissociâveis, conforme reconhecido

no Acôrdão n9 103-4.961/82 da 3a. Câmara do 19 Conselho de Contri

buintes.

A interessada trouxe ã colação na fase recursal o-

riginais de Notas Fiscais de produtor referentes ã venda de produ

tos agrícolas, cujo montante, entende mais que suficiente para

comprovar A origem do valor contabilizado a título de integraliza

ção de aumento de capital, sem levar em conta o pro -labore 	 de

Cr$ 180.000., recebido no ano-base.

Este Colegiado tem decidido reiteradamente que é

1;;/
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irrelevante a capacidade econômica e financeira do Supridor espe-

lhada em sua declaração de rendimentos, não bastando a indicação

dos rendimentos auferidos no decorrer do ano-base, tornando-se ab

solutamente necessário a demonstração da efetiva transferência das

disponibilidades particulares para o patrimônio da pessoa juridi_
ca suprida.

Na espêcie dos autos essa documentação hábil e idô

nea, objetiva e precisa em dados ou elementos coincidentes em da-

tas e valores para ilidir a presunção de omissão de receita não

foi trazida ã colação, sendo que a simples prova da capacidade fi_
nanceira do supridor não basta.

Na esteira dessas considerações, voto pela negati
va de provimento do recurs

%..	
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